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A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 19 da Constituição Estadual, promulga a seguinte Emenda ao
texto Constitucional:

. - Alte~a O artigo 96 da Constituição do Estado de Goiás.

SALA DAS SESSÕES, e

i:1'.A Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 96. É obrigatória a quitação da folha de pagamento do pessoal ativo e
inativo da administração direta, autárquica e fundacional do Estado até o último
dia do ês trabalhado, sob pena de se proceder a atualização monetária da

I

mes "

Art. 2°. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposta de Emenda à Constituição Estadual visa garantir aos
servidores públicos estaduais da administração direta, autárquica e fundacional,
ativos e inativos, o recebimento de suas remunerações até o último dia do mês
trabalhado, tendo em vista que a redação atual do artigo 96 modificado pela
Emenda Constitucional nO46 de 09 de setembro de 2010, estipula como data
limite, o dia 10 (dez) do mês subsequente ao trabalhado.

A determinação tal como está, tem servido como fundamento para validar
o retardamento do pagamento de servidores públicos dos poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, afetando principalmente servidores inativos, o que
acarreta prejuízos diversos a esses cidadãos e suas famílias, uma vez que não
suportam o ônus correspondente aos dias que excedem o mês trabalhado, onde
são acumulados as suas despesas e gastos.

Não há previsão na Constituição Federal de data limite para que as
remunerações sejam quitadas pelo ente público, a Lei Complementar nO101, de
04 de maio de 2000 que regulamentou o artigo 163 da Carta Magna e que
estabelece as normas disciplinadoras das finanças públicas no País,
denominada "Lei de Responsabilidade Fiscal", também é omissa quanto a isto .

.di Outro ordenamento que poderia delimitar este prazo é a Lei nO8.112, de 11 de
dezembro de 1990, conhecida como "Estatuto dos Servidores Públicos
Federais", que, no entanto, não faz referência.

A Lei Estadual nO 10.460, de 22 de fevereiro de 1988, que institui o
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Goiás e de suas
Autarquias, não traz menção ao objeto desta Emenda, razão pela qual se denota
a ausência de legislação que contemple o tema.

O artigo 459, S 1° da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto Lei nO
5.452/43 - CLT), determina que "quando o pagamento houver sido estipulado por
mês, deverá ser efetuado, o mais tardar, até o quinto dia útil do mês subsequente
ao vencido", portanto, a única legislação que expressamente determina a data
limite para o pagamento de salários é relacionada exclusivamente a empregados
públicos e privados.

A alteração à Constituição Estadual, que normatizou o artigo 96 não
evocou se quer a CLT, determinando como limite para o pagamento dos
servidores do Estado o dia 10 (dez) do mês subsequente ao trabalhado. Ainda
que não devendo se ater ao texto da CLT, e não havendo marco regulatório que
imponha o prazo final para o pagamento de salários, é demasiadamente danoso
aos servidores o que impõe a redação atual do artigo 96 da Constituição
Estadual.

É relevante destacar a decisão proferida pelo mino Ricardo
Lewandowski, em decisão sobre o tema dos atrasos de pagamento dos
servidores públicos, para reflexão:
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''[. ..] Com efeito, o salário do servidor público trata-se de verba ~/A LEG\~'"
natureza alimentar, indispensável para a sua manutenção e de sua
família. É absolutamente comum que os servidores públicos realizem
gastos parcelados e assumam prestações e, assim, no início do mês,
possuam obrigação de pagar planos de saúde, estudos, água, luz,
cartão de crédito, etc. Como fariam, então, para adimplir esses
pagamentos? Quem arcaria com a multa e os juros, que, como se
sabe, costumam ser exorbitantes, da fatura do cartão de crédito, da
parcela do carro, entre outros? Não é por outro sentido que, por
exemplo, a Lei de Recuperação Judicial elenca no topo da
classificação dos créditos as verbas derivadas da legislação do
trabalho e os decorrentes de acidentes de trabalho. Por seu caráter
alimentar, elas possuem preferência no pagamento dos créditos
[ ... l". (SL 883 MC, relator (a): mino presidente, decisão proferida pelo
(a) ministro (a) RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 28/5/15)

o artigo 35 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul prevê que
"o pagamento da remuneração mensal dos servidores públicos do Estado e
das autarquias será realizado até o último dia útil do mês do trabalho prestado",

A presente proposta de Emenda à Constituição, seguindo precedente
do Estado do Rio Grande do Sul, altera a data limite de pagamento dos
servidores do Estado. Cumpre registrar que não existe óbice ao determinar o
prazo final ainda dentro do mês trabalhado como atualmente adota a União e
outros entes federados, e considerando as garantias dos servidores públicos
e a atual circunstância fiscal a que estão submetidos forçadamente pelo
governo, se faz justa e ponderada a Emenda que se apresenta.

Exposta as justas razões, plenamente adequadas ao processo
legislativo e constitucional, rogo aos Nobres pares que pugnem pela
aprovação deste Projeto de Emenda à Constituição.
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SALA DAS SESSÕES, e

"Art. 96. É obrigatória a quitação da folha de pagamento do pessoal ativo e
inativo da administração direta, autárquica e fundacional do Estado até o último
dia do ês trabalhado, sob pena de se proceder a atualização monetária da,
mes

Art. 2°. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposta de Emenda à Constituição Estadual visa garantir aos
servidores públicos estaduais da administração direta, autárquica e fundacional,
ativos e inativos, o recebimento de suas remunerações até o último dia do mês
trabalhado, tendo em vista que a redação atual do artigo 96 modificado pela
Emenda Constitucional nO46 de 09 de setembro de 2010, estipula como data
limite, o dia 10 (dez) do mês subsequente ao trabalhado.

A determinação tal como está, tem servido como fundamento para validar
o retardamento do pagamento de servidores públicos dos poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, afetando principalmente servidores inativos, o que
acarreta prejuízos diversos a esses cidadãos e suas famílias, uma vez que não
suportam o ônus correspondente aos dias que excedem o mês trabalhado, onde
são acumulados as suas despesas e gastos.

Não há previsão na Constituição Federal de data limite para que as
remunerações sejam quitadas pelo ente público, a Lei Complementar nO101, de
04 de maio de 2000 que regulamentou o artigo 163 da Carta Magna e que
estabelece as normas disciplinadoras das finanças públicas no País,
denominada "Lei de Responsabilidade Fiscal", também é omissa quanto a isto.
Outro ordenamento que poderia delimitar este prazo é a Lei nO8.112, de 11 de
dezembro de 1990, conhecida como "Estatuto dos Servidores Públicos
Federais", que, no entanto, não faz referência.

A Lei Estadual nO10.460, de 22 de fevereiro de 1988, que institui o
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Goiás e de suas
Autarquias, não traz menção ao objeto desta Emenda, razão pela qual se denota
a ausência de legislação que contemple o tema.

O artigo 459, S 1° da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto Lei nO
5.452/43 - CLT), determina que "quando o pagamento houver sido estipulado por
mês, deverá ser efetuado, o mais tardar, até o quinto dia útil do mês subsequente
ao vencido", portanto, a única legislação que expressamente determina a data
limite para o pagamento de salários é relacionada exclusivamente a empregados
públicos e privados.

A alteração à Constituição Estadual, que normatizou o artigo 96 não
evocou se quer a CLT, determinando como limite para o pagamento dos
servidores do Estado o dia 10 (dez) do mês subsequente ao trabalhado. Ainda
que não devendo se ater ao texto da CLT, e não havendo marco regulatório que
imponha o prazo final para o pagamento de salários, é demasiadamente danoso
aos servidores o que impõe a redação atual do artigo 96 da Constituição
Estadual.

É relevante destacar a decisão proferida pelo mino Ricardo
Lewandowski, em decisão sobre o tema dos atrasos de pagamento dos
servidores públicos, para reflexão:
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natureza alimentar, indispensável para a sua manutenção e de sua
família. É absolutamente comum que os servidores públicos realizem
gastos parcelados e assumam prestações e, assim, no início do mês,
possuam obrigação de pagar planos de saúde, estudos, água, luz,
cartão de crédito, etc. Como fariam, então, para adimplir esses
pagamentos? Quem arcaria com a multa e os juros, que, como se
sabe, costumam ser exorbitantes, da fatura do cartão de crédito, da
parcela do carro, entre outros? Não é por outro sentido que, por
exemplo, a Lei de Recuperação Judicial elenca no topo da
classificação dos créditos as verbas derivadas da legislação do
trabalho e os decorrentes de acidentes de trabalho. Por seu caráter
alimentar, elas possuem preferência no pagamento dos créditos
[...]". (SL 883 MC, relator (a): mino presidente, decisão proferida pelo
(a) ministro (a) RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 28/5/15)

O artigo 35 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul prevê que
"o pagamento da remuneração mensal dos servidores públicos do Estado e
das autarquias será realizado até o último dia útil do mês do trabalho prestado".

A presente proposta de Emenda à Constituição, seguindo precedente
do Estado do Rio Grande do Sul, altera a data limite de pagamento dos
servidores do Estado. Cumpre registrar que não existe óbice ao determinar o
prazo final ainda dentro do mês trabalhado como atualmente adota a União e
outros entes federados, e considerando as garantias dos servidores públicos
e a atual circunstância fiscal a que estão submetidos forçadamente pelo
governo, se faz justa e ponderada a Emenda que se apresenta.

Exposta as justas razões, plenamente adequadas ao processo
legislativo e constitucional, rogo aos Nobres pares que pugnem pela
aprovação deste Projeto de Emenda à Constituição.
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